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	3. PARTE
I
PANORAMA TEÓRICO
  


	4. 1
CIÊNCIAS DA COMUNICAÇÃO
Ocampo  das ciências da comunicação tem registrado grande expansão em
todo o mundo, mas se encontra num beco sem saída, enfrentando impasse de
natureza histórica.
Nossa comunidade acadêmica está sendo chamada a decidir se quer
permanecer no patamar em que estacionou durante o século XX, com raízes
ancoradas no pensamento social do século XIX, ou se deve transitar em
direção ao século XXI, vislumbrando as demandas da sociedade complexa
que nos vem atropelando inexoravelmente.
Estabelecer sintonia fina com o porvir, sinalizando mudanças radicais na
agenda investigativa, constitui o grande desafio das instituições que formam
os estrategistas e os gestores das indústrias criativas. Mas também dos
dirigentes daqueles serviços correlatos que dão sustentação operacional e
revitalização crítica aos produtores de conteúdos.
Sem qualquer pretensão salvacionista, o autor deseja contribuir para essa
inadiável reviravolta teleológica, reunindo textos produzidos em anos
recentes, de modo a sensibilizar nossas vanguardas para agir
pedagogicamente, tanto no ambiente universitário quanto nos corporativos.
As ideias aqui apresentadas dão continuidade ao debate iniciado nos livros
História do Pensamento Comunicacional (São Paulo: Paulus, 2003), A
esfinge midiática (São Paulo, Paulus, 2005), História política das ciências da
comunicação (Rio de Janeiro, Mauad, 2008), A batalha da comunicação
(Sorocaba, EdUniso, 2008), Pensamiento comunicacional latino-americano:
entre el saber y el poder (Sevilha, Comunicación Social, 2009), História do
jornalismo (São Paulo, Paulus, 2012) e Metamorfose da folkcomunicação
(São Paulo, Editae, 2013).
 


	5. É bem verdade  que a comunidade acadêmica brasileira já vem refletindo
sobre a questão, apesar do compasso de espera denotado nas articulações com
o Estado, o mercado e a sociedade civil. Essa vacilação reflete o ânimo das
vanguardas nacionais, algumas manietadas pelo populismo que contaminou a
academia nos tempos da transição entre o regime autoritário e o estado de
direito; outras, neutralizadas pelo temor de enfrentar o desconhecido. Isso
transparece de modo inequívoco na coletânea organizada por Daniel Castro,
Reflexão sobre as políticas nacionais de comunicação (Brasília, IPEA,
2010).
Se os ensaios reunidos neste livro servirem como estímulo ao rompimento
dessa letargia que nos imobiliza intelectualmente, o autor sentir-se-á
plenamente gratificado. Mas se passarem em brancas nuvens, só lhe resta
esperar que venham a ser resgatadas pelas futuras gerações.
Elas seguramente vão construir o edifício de um campo do conhecimento
que tenha identidade brasileira, sem perder sua vocação universal e sem
renunciar ao compromisso local, convertendo cada cidadão em depositário
das utopias que embalaram as gerações precedentes.
1.1. COMUNIDADE TURBULENTA
A expansão dos estudos comunicacionais no espaço universitário constitui
fato relevante no mundo contemporâneo. Segundo Wolfgang Donsbach
(2006, p. 437), trata-se do campo de pesquisa que, nos “últimos 30 anos”,
experimentou o “maior crescimento” em relação a outros ramos do saber.
Daí o interesse das novas gerações pela institucionalização do campo,
buscando mapear a fortuna cognitiva acumulada, cuja natureza empírica
mostra-se evidente e determinante.
Entende-se por investigação “empírica” aquela pesquisa resultante dos
processos de observação da realidade, ensejando conhecimento capaz de ser
aplicado à práxis. “Sua principal finalidade é responder às perguntas
colocadas acerca de fenômenos, procurando aumentar o grau de
conhecimento existente” (Dencker e Da Viá, 2001, p. 66).
Produtos da coleta de dados factuais, documentados e sistematizados, as
fontes empíricas se convertem em instrumentos fundamentais para a análise
de tendências e formulação de previsões.
Como ensinou Florestan Fernandes (1967, p. 13), “o tratamento analítico
 


	6. dos fenômenos estudados  alarga o campo de observação, tornando evidentes
os aspectos da realidade social”. Ou melhor, sem conhecimento empírico,
torna-se precária ou limitada a reflexão teórica.
Nesse sentido, vale recordar a lição dos filósofos Max Horkheimer e
Theodor Adorno (1973, p. 122) a propósito da pesquisa social: “a reflexão
crítica sobre os seus princípios [...] é tão necessária [quanto] o conhecimento
profundo dos seus resultados [desde que] conduzida segundo os seus próprios
métodos e de acordo com os modelos característicos do seu trabalho”.
Numa demonstração cabal de “imaginação sociológica”, Wright Mills
(1972, p. 11) posiciona claramente as ciências sociais na “idade do fato”, de
modo “a perceber, com lucidez, o que está acontecendo no mundo”. Para
distinguir a práxis e a pesquisa, ele prefere denominar “empirismo abstrato”
(p. 59) o trabalho realizado no meio acadêmico.
1.2. OBJETO VOLÁTIL
Ainda que não exista consenso sobre a natureza do objeto das ciências da
comunicação, o fato é que, há meio século, vem se estruturando uma
comunidade que pesquisa os fenômenos da interação simbólica. Eis porque a
identidade do seu objeto cognitivo permanece na sombra, sem transparência.
Aliás, essa vacilação, aparentemente terminológica, já era notada pelo
primeiro presidente da associação mundial dos estudiosos da área (Terrou,
1964, p. 7-15). Tanto assim que a entidade sob sua liderança empregou duplo
significado em sua denominação, conotando uma tensão ao mesmo tempo
geopolítica e sociocultural. Em língua inglesa, privilegia o conceito de
processo ou suporte, contido na palavra mass communication, mas em língua
francesa predomina a concepção de produto ou conteúdo, sob o termo
informação.
Tal dicotomia prevaleceu até o fim do século passado. Em plena fase da
hegemonia anglófona, a entidade alterou a denominação original para
conciliar as duas correntes, passando a ser conhecida como International
Association for Media and Comunication Research. Como o idioma inglês
vem se convertendo em língua franca da academia, são puramente
ornamentais as denominações codificadas nas duas outras “línguas oficiais”
da organização – a francesa information ou a espanhola comunicación social.
Aliás, o termo comunicação social foi introduzido no repertório de toda a
 


	7. sociedade ocidental pela  Igreja Católica, através do Decreto Conciliar Inter
Mirifica. Tendo inspiração instrumental (meios e técnicas de difusão), sua
intenção é inegavelmente humanista (ética e ecumênica), em oposição sutil à
massificação atribuída à palavra anglo-americana e como recusa ao suposto
elitismo da expressão francesa (Dale, 1973, p. 163-165).
Essa falta de convergência semântica favoreceu as vanguardas acadêmicas
que, suprimindo as adjetivações, optaram pelo termo comunicação, na
verdade “inventado” pelos enciclopedistas franceses, já em 1753 (Mattelart,
1995, p. 11). De fato, Bacon reconheceu, em seu “sistema geral do
conhecimento humano”, a existência de um novo objeto de estudo científico,
denominando-o “ciência de comunicar”. Comportando duas disciplinas – a
Crítica e a Pedagogia –, tinha como objeto unificador o Discurso. Este, por
sua vez, compreendia três unidades cognitivas: o instrumento, o método e o
ornamento (Marques de Melo, 1966, p. 72).
Os tempos passaram, mas a indefinição persistiu. Raymond Nixon (1963,
p. 4) já apontava a tendência vocabular dominante nos países de língua
inglesa, consagrando o uso do singular e do plural com sentidos distintos:
Comunicações (meios); Comunicação (mensagens).
Tal distinção foi também endossada por Mattelart e Sieglaub (1979, p. 12-
13). Fundamentados nos escritos econômicos de Karl Marx, eles sugerem tal
distinção entre as formas pré-capitalistas de transporte dos bens e dos
símbolos (dependentes da economia e da tecnologia) e os modos pós-
capitalistas de difusão de ideias e do conhecimento (alavancados pela política
e ideologia). Assim sendo, as comunicações têm natureza infraestrutural e a
comunicação está situada no patamar da superestrutura.
Na sociedade contemporânea, torna-se cada vez mais difícil estabelecer os
limites entre os dois espaços, motivando comentário identificador de Armand
Mattelart (1995, p. 15). “Objeto continuamente superado por si mesmo, como
todo emblema da modernidade [...], suscita uma trajetória infinita.” Trata-se,
portanto, de um “objeto de estudo volátil, não estabilizado e dificilmente
estabilizável”, cuja alternativa exclusiva é prosseguir, ir adiante.
Nos idos de 1960, quando ainda estavam em maturação as ideias de
“campo científico” defendidas por Pierre Bourdieu (Ortiz, 1983), a noção de
“campo de estudos” já era empregada por Raymond Nixon (1963, p. 10) e
por outros acadêmicos.
 


	8. Sua definição do  campo comunicacional é ampla e elucidativa.
Campo latitudinal que cruza as linhas longitudinais de muitas disciplinas afins,
usando sua metodologia apropriada – documentos, sondagens, testes em
laboratórios etc. – sempre que necessária para tratar problemas específicos. O
desempenho funcional do comunicador profissional é o que confere a este campo
seu caráter distintivo e sua particularidade.
Nesse sentido, a interdisciplinaridade, indispensável ao movimento do
campo, não significa a perda de identidade das disciplinas que o compõem,
em se tratando do estudo de objetos particulares, não raro localizados.
Linda Putnam (2001, p. 38-39), ao fazer um balanço de meio século de
ação da International Communication Association, ICA, sugere que essa
entidade pode ser tomada como espelho da comunidade internacional da área.
Se, nos primeiros tempos, imperava um clima de unidade, sem excluir a
diversidade, no fim do século predominava um ambiente marcado pela
“fragmentação, fermentação e legitimação”. Diante disso, ela assume o
compromisso de estimular a mudança de atitude dos novos pesquisadores, em
busca de uma “comunidade dialógica”.
Passado um quinquênio, o novo presidente da ICA reconhecia os avanços
obtidos, embora fizesse algumas advertências. Constatava que o crescimento
do campo, embora provocasse uma evidente “erosão epistemológica”, não
interferira na produtividade do mundo acadêmico. Graças à prevalência da
“pesquisa empírica”, o campo da comunicação acumulara “conhecimento em
muitas áreas”.
O desafio remanescente é, sem dúvida, recuperar uma “orientação
normativa” para não ficar paralisado pela simples acumulação de dados. “A
pesquisa em comunicação tem o potencial e o dever de focalizar agendas que
possam ajudar a sociedade a desenvolver uma melhor comunicabilidade [...]
tanto no contexto nacional quanto global” (Donsbach, 2006, p. 446-447).
Desafiada por esse compromisso disciplinar, vem sendo constante o
interesse da geração emergente pela “volta às origens” para descobrir as
singularidades do campo ou as peculiaridades de disciplinas. Destacam-se
nessa corrente os alemães Maria Löblich (2007) e S. Averbeck (2008), os
brasileiros Marialva Barbosa (2010) e Antonio Hohlfeldt (2009), o português
Jorge Pedro Sousa (2010), o mexicano Gustavo Adolfo León Duarte (2009),
o argentino Maximiliano Duquelsky (2006), o espanhol-catalão Jordi Xifra
(2006) e a inglesa Karin Wahl-Jorgensen (2004, 2000).
 


	9. 1.3. CAMPO MOVEDIÇO
A  ideia de que a Comunicação configura um campo turbulento, em
processo de contínua ebulição, foi disseminada por Wilbur Schramm, em
1983, quando teve o privilégio de liderar o debate sobre o passado, o presente
e o futuro da nossa área de estudos.
Ao definir Comunicação como “processo social básico”, Wilbur Schramm
(1954) vislumbrava um campo científico caracterizado por amplitude
cognitiva e pluralidade metodológica. Por isso mesmo, alguns anos depois, ao
revisar o avanço das pesquisas na área, ele exortaria os comunicólogos a não
considerá-la como seu “território exclusivo” de estudos. Seu argumento era o
de que a natureza dos fenômenos comunicacionais os convertia
necessariamente em “focos de interesse” de qualquer “disciplina relacionada
com a sociedade humana e o comportamento humano” (Schramm, 1972, p. 6-
7).
Na verdade, as ações comunicacionais dos seres humanos já vinham sendo
objeto de reflexões teóricas ou de observações empíricas no âmbito das
universidades, em disciplinas como Linguística, Educação, Psicologia,
Antropologia etc. Isso, bem antes da emergência da nova área acadêmica, à
qual os alemães se referem inicialmente como zeitungwisesnchaft e depois
publizistik. Que os franceses denominariam information. E os norte-
americanos chamariam simplesmente de mass communication ou media
(Marques de Melo, 1970, p. 35-83).
Essa identidade acadêmica traduzia a vocação típica dos estudos
relacionados com o jornalismo, a propaganda, o divertimento e a teleducação.
Correspondendo às funções essenciais dos mass media enquanto instituições
sociais (McQuail, 1994, p. 11-22), eles foram agrupados no segmento das
“ciências sociais aplicadas”. Seus quadros de referência encontravam-se no
âmago do sistema produtivo. Ou seja, nas rotinas das empresas produtoras e
distribuidoras de bens simbólicos (jornais, emissoras de rádio ou televisão,
editoras de livros e revistas, casas cinematográficas, agências de propaganda
etc.). Aquelas que os filósofos da Escola de Frankfurt rotulariam como
“indústria cultural” (Horkheimer e Adorno, 1970, p. 7-14).
Não é sem razão que os cursos pioneiros instalados nas universidades
atuam como instâncias de formação profissional, de certo modo reproduzindo
os paradigmas vigentes na indústria. São modelos que haviam sido
 


	10. codificados ou normatizados  pelas corporações midiáticas. O corpo docente
que os difundia tinha sido recrutado segundo critérios de competência
ocupacional.
Só mais tarde a pesquisa dos fenômenos comunicacionais ocuparia espaço
nas atividades universitárias, ensejando equilíbrio entre prática e teoria. Tais
estudos assumem a tendência do experimentalismo ou da pesquisa aplicada
(Balle, 1997, p. 22) – testando em laboratórios ou submetendo a observações
empíricas os modelos oriundos do mercado, para melhorá-los, atualizá-los,
renová-los.
Mas a delimitação de fronteiras entre os núcleos acadêmicos não significou
o distanciamento das emergentes ciências da informação e da comunicação
(Mucchielli, 1995, p. 7-10; Lazar, 1992) em relação às ciências sociais
básicas (história, sociologia, antropologia, politicologia). Nem tampouco em
relação às humanidades (filosofia, literatura, belas artes). Lembre-se de que
os primeiros cursos, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos da América,
estão inseridos nas universidades. O que permitia aos estudantes das escolas
de jornalismo, cinema, editoração, relações públicas, radiotele-difusão ou
publicidade a circulação pelas áreas conexas.
Esse contato deu-se em vários sentidos: a assimilação dos conteúdos
inerentes às mensagens; o aprendizado das metodologias indispensáveis à sua
produção e difusão (estética, linguagem, tecnologias, mercadologias); a
compreensão das teorias relativas aos efeitos socioculturais dos sistemas
midiáticos (Nixon, 1963).
O perfil profissionalizante de tais cursos (Benito, 1982, p. 219-249),
previamente demandados e continuamente mantidos sob a vigilância das
corporações respectivas (jornalistas, publicitários, cineastas etc.), deu-lhes
grande vitalidade. Da cooperação com o sistema produtivo (empresas
midiáticas) resultaram estágios, intercâmbios, financiamento de pesquisas.
Não obstante ocupassem o mesmo espaço acadêmico – faculdade ou
instituto – e partilhassem o terreno comum dos suportes de difusão – os
meios de comunicação de massa – os cursos sempre mantiveram autonomia
didática. Destinando-se a formar profissionais, preservaram a
heterogeneidade de ofícios. Daí a observação de Alba y Buenaventura (1997,
p. 15): “É comum ver nos Estados Unidos, por exemplo, que as universidades
separam o que as universidades latino-americanas tendem a aglutinar:
 


	11. jornalismo, cinema, televisão  e os communication studies”.
Enquanto objeto de estudo, a Comunicação tem sido alvo de interesse de
inúmeras disciplinas científicas, que a refletem teoricamente e analisam
empiricamente, a partir dos seus respectivos paradigmas. Mas enquanto
campo acadêmico (Miége, 1995), sua identidade tem se caracterizado pelo
delineamento de fronteiras, estabelecidas em função dos suportes
tecnológicos (mídia) que asseguram a difusão dos bens simbólicos e do
universo populacional a que se destinam (comunidades/coletividades).
Assim sendo, trata-se de um campo delimitado por duas variáveis:
1) A indústria midiática (orgnizações manufatureiras ou distribuidoras de
cultura: jornal, livro, revista, rádio, televisão, cinema, vídeo, disco e
congêneres, além dos intrumentos telemáticos em processo de
configuração);
2) Os serviços midiáticos (empresas terciárias, dedicadas ao planejamento,
produção e avaliação de mensagens, dados e informações, a serem
difundidos pela mídia ou a ela concernentes – anúncios, campanhas,
pesquisas, divertimentos etc.).
A principal fronteira é a que decorre dos limites entre dois segmentos
coagentes.
De um lado, os atos de comunicação interpessoal (tradicionalmente objetos
de estudos das ciências da linguagem ou das ciências do comportamento) e os
atos de comunicação grupal (geralmente privilegiados pelas ciências da
educação ou pelas ciências da administração).
De outro lado, os atos de comunicação comunitária (circunscritos a
organizações complexas ou a espaços geograficamente contíguos, cuja
abrangência pressupõe o uso de suportes tecnológicos de alcance reduzido) e
os atos de comunicação pública (mediados por tecnologias de largo alcance e
disponíveis a todos os membros da coletividade abrangidos pelo raio de
audiência do canal). Esses últimos eram processos historicamente sem
retroalimentação, mas hoje as inovações tecnológicas restauram a
interatividade, que possibilita o diálogo imediato, mas nem sempre
instantâneo, entre emissor e receptor.
O campo acadêmico da midiologia corresponde a esse segundo segmento,
incluindo os atos de comunicação comunitária (comunicação organizacional,
comunicação corporativa, comunicação institucional) e os atos de
 


	12. comunicação pública (comunicação  massiva, comunicação mercadológica,
cibercomunicação). Por sua vez, o campo da comunicologia tem investigado
os fenômenos típicos da comunicação interpessoal e grupal.
Trata-se de campos vocacionados para a interdisciplinaridade, na medida
em que seus objetos específicos são produtos cujo conteúdo está enraizado no
território das demais disciplinas que constituem o universo científico. Além
disso, os bens culturais que fluem através dos suportes midiáticos penetram
no tecido social, constituindo estímulos para observações empíricas das
ciências da sociedade. Tais conhecimentos servem como fonte permanente de
retroalimentação dos processos produtivos no âmbito das indústrias
midiáticas.
Nesse sentido, as ciências sociais representam fontes de conhecimento
básico, das quais os midiólogos, enquanto produtores de conhecimentos
aplicados, não podem prescindir.
A Midiologia tem, assim, um perfil multifacético, englobando as diferentes
profissões que gravitam em torno das indústrias e serviços midiáticos. No
quadro atual da sociedade brasileira, estão plenamente configurados, em
decorrência de regulamentação legal (Santos, 1995), quatro núcleos
profissionais: 1) Jornalismo; 2) Publicidade e Propaganda; 3) Relações
Públicas; 4) Radialismo e Teledifusão.
Conquistaram legitimação universitária, mas não alcançaram ainda status
corporativo, três núcleos profissionais: 1) Cinematografia; 2) Videoplastia; 3)
Editoração.
Existem, contudo, espaços atomizados de atuação profissional, ainda não
estruturados corporativamente nem reconhecidos pela academia, mas
demandados crescentemente pelas indústrias/serviços midiáticos: 1)
Entretenimento massivo; 2) Teleducação; 3) Divulgação científica; 4)
Comunicação cultural; 5) Comunicação organizacional; 6) Comunicação
educativa; 7) Informação digital; 8) Pesquisa midiática.
Trata-se de um conjunto de nichos profissionais a ser contemplado pelos
currículos dos cursos de comunicação, naturalmente de acordo com a
vocação de cada universidade, em consonância com as demandas do seu
entorno comunitário.
 


	13. 2
SABER APLICADO
Qualquer campo  do conhecimento humano se constitui no bojo de um
processo destinado a compreender e controlar os fenômenos sociais
respectivos. Começa na base da sociedade, robustecido pelo senso comum.
Amplia-se e desenvolve-se no interior das organizações profissionais.
Culmina com a sua legitimação cognitiva por parte da academia.
Esse estoque de saber que a humanidade transforma em patrimônio
coletivo provém da confluência de duas fontes:
a) Práxis – aplicação do saber acumulado pelas sociedades, e, dentro delas,
pelas corporações profissionais. Sua meta é desenvolver modelos
produtivos, transmitindo-os às novas gerações para acelerar o processo
civilizatório.
b) Teoria – apropriação do saber prático pela academia, que o submete a
permanente reflexão, sistematização e atualização. Através do ensino e
da pesquisa, a universidade atua como formadora de recursos humanos e
como produtora de conhecimentos.
A inserção de um novo campo do conhecimento na estrutura acadêmica
traduz a sua legitimação social. Implica, ao mesmo tempo, seu
aperfeiçoamento e avanço contínuos. Tal fenômeno é situado por dentro do
contexto denominado “desenvolvimento explosivo da ciência” (Granger,
1993, p. 9-13). A formação de novos profissionais se faz de maneira a
combinar o saber já testado pela práxis (quase sempre manualizado) e o
pensamento inovador (produzido pela reflexão e convalidado pela pesquisa).
2.1. ITINERÁRIO
Quando a comunicação se torna um novo campo do saber? Vale a pena
 


	14. retomar, aqui, o  roteiro contido no meu livro de estreia na vida acadêmica
(Marques de Melo, 1970):
Comunicação interpressoal: trata-se de um longo processo que flui do
século III a.C., na Grécia (retórica), completando-se na França, no século
XVIII (enciclopedismo).
Comunicação massiva: começa no século XVII (Alemanha), quando o
jornal diário começa a exercer impacto na sociedade urbana, fortalecendo-se
nos Estados Unidos, no século XX. Nessa conjuntura, emergem as indústrias
midiáticas, demandando recursos humanos capacitados e conhecimentos
novos destinados a neutralizar as incertezas dos investidores.
Elucidar a emergência do campo comunicacional no país que conquistou
hegemonia internacional nessa conjuntura de transição milenar constitui
tarefa que só pode ser feita através do resgate daquela ação crucial
desencadeada pela sociedade civil, temerosa dos efeitos negativos da mídia,
entre outros fatores.
As primeiras escolas norte-americanas de Jornalismo são caudatárias das
perplexidades comunitárias diante da exacerbação sensacionalista dos jornais
diários (imprensa amarela). No panorama europeu, elas seriam produto da
mudança de postura exercida pela Igreja Católica, que supera a visão
apocalítiptica da imprensa, passando a considerar seu potencial moralizador
(Leão XIII e Pio XI).
A aceitação desse novo campo do saber pelas universidades conduz ao
aparecimento das primeiras instituições destinadas a formar comunicadores.
Inicialmente jornalistas, depois cineastas, publicitários, relações públicas,
extensionistas, divulgadores científicos, produtores culturais etc.
Três fluxos convergentes determinam a eclosão de tal fenômeno:
Industriais: as empresas da área informativa demandam recursos humanos
qualificados e investem na sua formação. Um marco histórico foi a doação
feita por Pulitzer à Universidade de Columbia para criar uma escola pós-
graduada de Jornalismo (1910). Ela constitui um modelo para as instituições
congêneres dos USA, do mesmo modo que o seria a escola de Jornalismo
fundada na Universidade de Missouri (1908) para formar repórteres.
Profissionais: os trabalhadores midiáticos reivindicam aperfeiçoamento
intelectual para ter melhores oportunidades ocupacionais e ao mesmo tempo
fortalecer as corporações a que pertencem. O Congresso Europeu de
 


	15. Jornalistas realizado em  Portugal (1899) reivindica a criação de escolas
profissionais, inicialmente implantadas na França.
Cívicos: requerendo produtos culturais de qualidade, a sociedade civil
reage ao abastardamento da imprensa diária, ou melhor, à sua popularização.
Trata-se de movimento liderado pela classe média, na qual se incluem os
intelectuais. Temerosos do nivelamento por baixo, eles preconizam
linguagens e temáticas mais sintonizadas com as aspirações das classes
trabalhadoras, porém capazes de influir no processo de ascensão social.
2.2. NATUREZA
Trata-se de um “campo científico” plenamente enquadrado naquela noção
de “campo social” (Bourdieu, 1976, p. 88).
Contudo, o campo comunicacional não se confunde com as rubricas
vigentes no universo dos cientistas hegemônicos, ou seja, os produtores de
ciência básica (físicos, botânicos ou sociólogos). Emerge no bloco das
chamadas ciências aplicadas, entre as quais a medicina, a engenharia e o
direito constituem protótipos dotados de maior semelhança.
Perfila a Comunicação como uma ciência convencional ou ordinária? A
resposta é negativa.
Kuhn (1971, p. 139) estabelece uma escala distintiva entre a ciência
ordinária ou normal e a ciência extraordinária ou ciência em crise.
O campo comunicacional assume a fisionomia típica da “ciência em crise”.
Como explica o referido autor: “reconhecer a crise” é o “prelúdio apropriado
ao surgimento de novas teorias”. Ele argumenta que “o nascimento de uma
nova teoria rompe com uma tradição de prática científica e introduz outra
nova que se completa com regras diferentes e de acordo com um marco
referencial também distinto...” (Kuhn, 1971, p. 140).
Nesse sentido é que se forma um aglomerado de disciplinas, composto por
cinco segmentos da atividade intelectual:
Artes: linguagens e estilos, formatos e tendências (Estética, Artes Plásticas,
Literaturas);
Humanidades: reflexões e especulações sobre sua natureza e impactos
sociais (da Filosofia da Comunicação à Pedagogia e à História da
Comunicação);
Tecnologias: suportes que permitem a difusão das mensagens (Imprensa,
 


	16. Telecomunicações, Informática);
Ciências sociais:  análises sistemáticas sobre os fatores que determinam os
atos comunicacionais e seus reflexos no organismo social (da Sociologia da
Comunicação à Antropologia da Comunicação, passando pela Ciência
Política aplicada à Comunicação – seja no âmbito da Comunicação Política
ou das Políticas de Comunicação – e pela Psicologia da Comunicação – na
vertente da Opinião Pública ou do Imaginário Coletivo);
Conhecimento midiológico: saberes acumulados no interior das
corporações profissionais e das agências produtoras de bens midiáticos. Eles
fazem a simbiose entre as práticas legitimadas pela aplicação cotidiana e as
inovações advindas das universidades ou dos centros de pesquisa que prestam
serviços especializados. Incluem-se aqui Jornalismo, Publicidade, Relações
Públicas, Bibliologia, Hemerografia, Cinematografia, Radialismo,
Teledifusão, Entretenimento, Cibermídia etc.
A terminologia de Kuhn é plenamente compatível com o ethos latino. Por
exemplo, a SFSIC, sociedade aglutinadora dos comunicólogos franceses,
optou claramente pela autonomia disciplinar, adotando o termo Sciences de
l’Information et de la Comunication (Michelli, 1995). Mas, numa outra
perspectiva, pode ser entendido informalmente, ou seja, como mero segmento
acadêmico: os anglo-saxões o situam dessa maneira, usando indistintamente
as expressões Communication Science, Communication Research ou
Communication Scholarship (Rosengren, 2000).
Miége (2000, p. 128) reconhece a natureza complexa do nosso campo,
insistindo na articulação indispensável entre o conhecimento midiático e o
conhecimento acadêmico.
O pensamento comunicacional constituiu-se, portanto, ao mesmo tempo, como
contribuição de teóricos (geralmente rompendo com suas disciplinas ou escolas de
origem) e com a sistematização de concepções que dependem diretamente da
atividade profissional e social. É inútil procurar qual teria sido, das duas, a fonte
dominante; além disso, podemos prever que tal coprodução acabará por se acentuar
no futuro, mesmo correndo, às vezes, o risco de que não sejam respeitadas as
exigências mínimas de qualquer trabalho intelectual que corresponda às
indispensáveis regras metodológicas.
Por sua vez, Newcomb (2000, p. 16) prefere distanciar-se daquilo que ele
chama de “guerras teóricas”, recorrendo a uma angulagem nitidamente
empírica. Ele postula a interação entre a pesquisa acadêmica e as demandas
 


	17. do sistema midiático.
[...]  nós precisamos reconhecer inicialmente a existência de problemas definidos não
por nós, através das complicadas fendas abertas pelos nossos pressupostos ou
metodologias, mas efetivamente pelas circunstâncias que configuram os objetos
reais do nosso estudo. Trata-se de desafios e mudanças na evolução, aplicação e
desdobramento das novíssimas tecnologias da comunicação, que exigem, segundo
meu ponto de vista, novas perspectivas para o nosso trabalho. Eu não estou
reivindicando que nossas tarefas sejam ‘determinadas’ pela tecnologia. Ao contrário,
eu estou preocupado com o modo pelo qual nós criamos verdadeiramente nossas
questões. Na minha opinião, as atividades acadêmicas de vanguarda e a pesquisa
de ponta devem ser definidas pelas questões nas quais elas estão enraizadas.
Eis a hipótese formulada pelo cientista midiático de maior expressão no
âmbito da teledifusão norte-americana:
Para sermos inovativos, nós devemos esclarecer a estreita margem entre as
questões definidas pelo conhecimento científico já acumulado e as questões
definidas por aqueles que controlam as indústrias, tecnologias e as aplicações a
serem feitas. Mais do que nunca, cabe-nos reconhecer quais são as questões postas
por ambos os lados, seja aquelas derivadas dos nossos estudos prévios, seja
aquelas indicadas pelos que trabalham no seio das indústrias, contendo sinalização
importante para o trabalho inovador. Essas novas questões podem direcionar a
pesquisa para aspectos como a expansão massiva dos canais de distribuição, os
desafios por eles antepostos aos setores de comunicação eletrônica, seja nas
empresas comerciais, seja nos serviços públicos, as desafiadoras políticas
implementadas pela regulamentação dessas mudanças, a convergência global da
propriedade e a criação de conglomerados midiáticos dominando os novos cenários
da indústria comunicacional.
2.3. RAÍZES
A Midiologia Brasileira projeta-se desde os fins do século XIX,
focalizando exclusivamente a mídia impressa. Configura-se, porém, como
campo de estudos profissionais na metade do século XX, englobando e
comparando toda a mídia massiva.
No final dos anos 1960, adquire perfil acadêmico, justamente porque as
escolas de comunicação priorizam a pesquisa, iniciando os programas de pós-
graduação na área. O conhecimento empírico sobre os processos midiáticos
começa a robustecer-se, assumindo nas décadas de 1970 e 80 a fisionomia de
um campo específico, situado na fronteira do sistema acadêmico com o
sistema produtivo. Sua legitimidade projeta-se durante a década de 1990, a
partir dos desafios de sistematização gnosiológica (estudos midiológicos) e
 


	18. ao mesmo tempo  correspondendo às demandas de natureza empírica (estudos
midiáticos).
Inventariar criticamente tais incursões no terreno da midiologia brasileira e
ao mesmo tempo delinear as identidades que marcam os nossos sistemas
midiáticos na conjuntura histórica da globalização tem sido o meu leit motiv
nesta fase da maturidade acadêmica. Para tanto, organizei um projeto
temático ao qual venho me dedicando como pesquisador e para o qual tenho
obtido adesões de discípulos e colaboradores universitários. Nesta
comunicação tentarei expor minhas metas e instrumentos de trabalho, bem
como alguns resultados preliminares.
Trata-se evidentemente de uma empreitada que está a exigir, todo o tempo,
maior articulação nos planos diacrônico e sincrônico.
No primeiro caso, para sistematizar e consolidar o patrimônio midiológico
brasileiro, delineando fronteiras geoculturais ou sociocientíficas. No segundo
caso, para confrontá-lo com as tendências conjunturais, mapeando as
identidades midiáticas brasileiras numa quadratura histórica demarcada por
processos simultâneos de globalização e regionalização.
Optei naturalmente pela metodologia comparativa, visando estabelecer
nexos entre elementos estruturais e conjunturais e ao mesmo tempo
compatibilizar dados processuais e contextuais. A meta é construir, a curto
prazo, uma memória da midiologia brasileira (inventário e análise crítica dos
estudos sobre os processos e os atos de comunicação massmidiáticos). Ao
mesmo tempo, estimular a construção de conhecimento novo sobre
fenômenos midiáticos peculiares a essa conjuntura de transição secular.
Os estudos midiológicos começam em 1690, na Universidade de Leipzig,
quando Tobias Peuceur defende sua tese de doutorado (De relationibus
novellis) e outros pesquisadores como Fritsch, Weise e von Stieler
desenvolvem estudos sobre a natureza do jornal diário e seu impacto na
sociedade alemã (Prakke, 1971). Sua continuidade seria marcada, nos séculos
XVIII e XIX, por um ritmo intermitente, no âmbito das Humanidades,
refletindo em certo sentido a repercussão dos fenômenos midiáticos na
conformação da opinião pública (Nixon, 1963).
Eles viriam assumir uma dimensão permanente durante o século XX,
fortalecidos pelas estratégias empresariais de respaldar suas tomadas de
decisões em estudos empíricos.
 


	19. A midiologia perde  o seu caráter original de estudo isolado de cada
medium, convertendo-se em pesquisa comparada dos media, cujo pano de
fundo foi o “Radio Research Project”, sob a liderança de Paul Lazersfeld. Ao
comparar o jornal e o rádio como meios de comunicação massiva ele
verificou que o seu uso pelos cidadãos se fazia de maneira complementar e
cumulativa, formulando a “lei de todos ou nenhum”. Concluía, portanto, que
o estudo dos mídia pressupunha uma estratégia comparativa por estarem
imbricados num sistema midiático que afetava igualmente a economia, a
sociedade e a cultura (Schramm, 1964 e 1997).
Da mesma forma, eles encontrariam abrigo nas universidades, quando se
instituem na Alemanha os pioneiros institutos de publizistik,
zeitungwissenchaft ou kommunicakationforschung ou se criam nos Estados
Unidos as inovadoras escolas de journalism e os centros avançados de
pesquisa em mass communication (Benito, 1982, e Lowery & DeFleur,
1995).
A fundação da IAMCR (International Association for Media and
Communication Research), em Paris, 1957, constitui fator decisivo para
desencadear uma ofensiva gnoseológica, esboçando uma taxionomia
internacionalmente validada.
A complexidade assumida pela mídia massiva na sociedade pós-industrial
motivaria uma avalanche de estudos críticos, em duas perspectivas.
Uma vertente é de natureza midiológica, sistematizando teorias e
metodologias sobre os processos de geração (pesquisa) e transferência
(ensino/extensão) de conhecimentos relativos aos fenômenos
comunicacionais massivos e suas inter-relações com os fenômenos da
comunicação interpessoal ou grupal.
A outra corrente é de natureza midiática, acumulando evidências sobre os
processos de produção, difusão, recepção e retroalimentação de mensagens
mediadas por tecnologias de largo alcance ou de porte industrial.
Ela não se confunde, evidentemente, com o modismo francês criado por
Regis Debray em seu Cours de médiologie génerale e em seus Manifestes
mediologiques (Debray, 1991 e 1995). Trata-se de uma corrente de estudos
que recusa o protagonismo dos meios de comunicação enquanto difusores de
mensagens ou significados, reivindicando a primazia das mediações entre
técnica e cultura, ou melhor, entre as ideologias e as tecnologias midiáticas.
 


	20. 2.4. FONTES
A midiologia  brasileira foi desencadeada em meados do século XIX pelo
publicista carioca Fernandes Pinheiro. Ele publica, em 1859, o primeiro
estudo especulativo sobre a gênese da mídia impressa em território nacional,
suscitando polêmica sobre a mítica tipografia holandesa do século XVII.
Sua “tese” mobilizaria a dupla de jornalistas/historiadores pernambucanos
José Higino Duarte Pereira (1883) e Alfredo de Carvalho (1899), que a
transformariam em “hipótese” de pesquisa. Através da consulta a fontes
fidedignas, no Brasil e na Holanda, eles cotejam documentos, proclamando a
“falácia” dos historiadores “oficiais”, em que se fundamentou Fernandes
Pinheiro.
Nesse ínterim, o bibliógrafo baiano Vale Cabral (1881) e o jornalista
pernambucano Pereira da Costa (1891) publicariam os primeiros inventários
sobre os produtos gerados pelos prelos portugueses atuantes no Brasil nos
séculos XVIII e XIX (Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro).
Trata-se, contudo, de intentos precursores de natureza eminentemente
historiográfica.
Os verdadeiros contornos da midiologia brasileira somente começam a
assumir nitidez na primeira metade deste século, através dos marcos fincados
pelos comunicadores/pesquisadores: Barbosa Lima Sobrinho (1923), B. dos
Santos Leitão (1926), J. Canuto Mendes de Almeida (1931), Ernani Macedo
de Carvalho (1940), Rubens Porto (1941), Vitorino Prata Castelo Branco
(1943) e Carlos Rizzini (1946).
Tais estudos seriam continuados, dentro das universidades, no âmbito das
empresas, associações e sindicatos, como trabalho voluntário ou de caráter
pessoal. No segmento jornalismo, por Danton Jobim (1957) e Luiz Beltrão
(1960); da propaganda, por Genival Rabelo (1956) e Caio Domingues (1959);
das relações públicas, por Teobaldo Andrade (1962) e Walter Poyares (1967);
da editoração, por Frederico Porta (1958) e Amaral Vieira (1969); da
bibliologia, por Wilson Martins (1957) e Antonio Houaiss (1967); da
cinematografia, por Guido Logger (1956) e Paulo Emilio Salles Gomes
(1957); do radicalismo, por Mário de Moura (1956) e Saint-Clair Lopes
(1957); da teledifusão, por Péricles Leal (1964) e Wilson Aguiar (1967); da
quadrinhologia, por Álvaro de Moya (1970) e Moacy Cirne (1970); da
fotografia, por Boris Kossoy (1980) e Arlindo Machado (1984); da
 


	21. videologia, por Cândido  José Mendes de Almeida (1984) e Luiz Fernando
Santoro (1989); da semiótica, por Décio Pignatari (1968) e Lucrecia Ferrara
(1977); da teoria da informação, por Marcello C. D’Azevedo (1971) e Isaac
Epstein (1973); da teoria da cultura de massa, por Salomão Amorim (1968) e
Muniz Sodré (1972); e dos estudos culturais, por Heloisa Buarque de
Holanda e Carlos Alberto Pereira (1980), entre outros pioneiros.
A literatura dos renovadores e inovadores é vasta, podendo ser localizada
nos repertórios bibliográficos em que inventaríamos seletivamente o
conhecimento disponível sobre comunicação no Brasil, incluindo brasileiros
e brasilianistas (Marques de Melo, 1984, 1995, 1999).
2.5. PARADIGMA
Luiz Beltrão converteu-se em ícone nacional das ciências da comunicação
por seu tríplice pioneirismo: fundador do primeiro instituto universitário de
pesquisa (1963), criador da primeira revista científica (1965) e autor da
primeira tese de doutorado (1967) nessa área do conhecimento (Duarte, 2001,
p. 127).
Tal posição de vanguarda justificou a criação do “Prêmio Luiz Beltrão de
Ciências da Comunicação”, através do qual a comunidade acadêmica
reconhece anualmente o mérito de pessoas ou instituições que demonstram
excelência na pesquisa. Ao tomar a iniciativa (1997), a Sociedade Brasileira
de Estudos Interdisciplinares da Comunicação, INTERCOM, quis prestar
uma homenagem ao nosso pioneiro, incentivando também as novas gerações
a ampliar a fronteira do conhecimento que ele desbravou.
Nascido em Olinda (Pernambuco), Brasil, no dia 8 de agosto de 1918, Luiz
Beltrão realizou seus estudos humanísticos no Seminário de Olinda e no
Ginásio Pernambucano, em Recife, graduando-se em Ciências Jurídicas e
Sociais pela Faculdade de Direito da antiga Universidade do Recife, hoje
Universidade Federal de Pernambuco.
Mas sua vida profissional foi inicialmente dedicada ao Jornalismo. Como
jornalista, atuou em vários órgãos da imprensa pernambucana, tornando-se
líder sindical da categoria e alcançando projeção nacional. Ao participar de
congressos jornalísticos no país e no exterior, escreveu ensaios e monografias
em que refletiu criticamente a profissão e seu impacto na sociedade.
Tais reflexões geraram o livro Iniciação à filosofia do jornalismo, que lhe
 


	22. garantiu o Prêmio  Orlando Dantas em 1959, patrocinado pela Editora Agir
(Rio de Janeiro). Lançada nacionalmente, a obra representou uma virada em
sua carreira. A atividade profissional colocou-se em segundo plano, à medida
que avançava seu engajamento acadêmico.
Preocupado com a formação universitária dos jovens jornalistas, Beltrão
aceitou o convite para ensinar Ética e Técnica do Jornalismo na Faculdade de
Filosofia Nossa Senhora de Lourdes, em João Pessoa, Paraíba. Ao mesmo
tempo, apresentou o projeto para a criação do Curso Superior de Jornalismo
na Universidade Católica de Pernambuco, iniciativa acolhida pela
congregação dos jesuítas e implementada a partir de 1961.
Suas aulas de Jornalismo são previamente escritas, antes de expostas em
sala de aula, acumulando conhecimento que lhe permitiria publicar quatro
livros sobre o processo de produção jornalística e seus gêneros fundamentais.
Da mesma forma, ele anotaria as experiências pedagógicas que vivenciou na
preparação de jornalistas profissionais, convertendo-as em livro publicado
pelo CIESPAL, Centro Internacional de Estudios Superiores de Periodismo
da América Latina.
Sua aproximação ao CIESPAL e às ideias comunicacionais ali difundidas
por cientistas europeus e norte-americanos o induzem a criar, em 1963, o
ICINFORM, mantido mediante convênio com a Universidade Católica de
Pernambuco. Esse núcleo foi responsável pelo lançamento da primeira revista
científica da área, Comunicações & Problemas, publicada a partir de 1965,
tomando como modelo sua congênere norte-americana, Journalism Quartely.
A repercussão nacional e internacional do trabalho inovador realizado por
Luiz Beltrão no Nordeste Brasileiro, formando jornalistas e pesquisando os
fenômenos da comunicação pública, foi o fator decisivo para que o Governo
Castelo Branco o convidasse a assumir a direção da Faculdade de
Comunicação da Universidade de Brasília, onde atuou durante o biênio 1965-
1967. É ali que defende sua tese de doutoramento sobre Folkcomunicação,
convertendo-se no primeiro Doutor em Ciências da Comunicação do Brasil.
Esse trabalho, parcialmente publicado em livro, Comunicação e folclore (São
Paulo, Melhoramentos, 1971), tem caráter seminal, gerando inúmeros estudos
e pesquisas produzidos nos anos seguintes, alguns sob a forma de livros,
outros sob a forma de artigos para revistas especializadas e comunicações
apresentadas em reuniões científicas no país e no exterior.
 


	23. Após sua passagem  pela Universidade de Brasília, Beltrão atua como
docente e pesquisador no CEUB, Centro de Estudos Universitários de
Brasília, trabalho compartilhado com intensa atividade internacional,
convidado para cursos, seminários, palestras e conferências, principalmente
na América Latina. O resultado dessa profícua vida intelectual é a publicação
de uma trilogia sobre Teoria da Comunicação: Fundamentos Científicos da
Comunicação (1973), Teoria Geral da Comunicação (1977) e Teoria da
Comunicação de Massa (1986).
Convidado a trabalhar na Fundação Nacional do Índio, FUNAI, ele se
dedica a avaliar o comportamento da imprensa brasileira diante da questão
indígena, cujas principais evidências foram reunidas no livro O índio, um
mito brasileiro (Petrópolis, Vozes, 1977).
Como pioneiro dos estudos científicos sobre comunicação no Brasil, Luiz
Beltrão foi escolhido pela XX Assembleia Geral da Sociedade Brasileira de
Estudos Interdisciplinares da Comuni- cação (INTERCOM) como patrono de
nosso campo do conhecimento.
Sua vida profissional começa em 1936, na redação do Diário de
Pernambuco, onde trabalha inicialmente no arquivo do jornal, mas logo
passaria ao front jornalístico, garimpando notícias, produzindo textos e
editando matérias. A seguir, convidado pelo governador Agamenon
Magalhães, assume a chefia de redação do jornal diário de apoio ao governo
do estado.
Sua produção como repórter ainda permanece inédita e, portanto,
desconhecida das novas gerações. Dela apenas ganhou notoriedade seu livro
Itinerário da China (Um repórter visita o milenar e novo país do Extremo
Oriente), publicado em 1959 pela Imprensa Oficial do Estado de
Pernambuco.
Atuando em vários órgãos da imprensa pernambucana, tornou-se líder
sindical da categoria, obtendo projeção nacional. Ao participar de congressos
da categoria, no país e no exterior, escreveu ensaios e monografias sobre a
profissão e seu impacto na sociedade.
Preocupado com a formação universitária dos jovens jornalistas, Beltrão
aceita convite para ensinar Jornalismo na Faculdade de Filosofia Nossa
Senhora de Lourdes, em João Pessoa, Paraíba, testando o modelo que
desenvolveu no Curso Superior de Jornalismo na Universidade Católica de
 


	24. Pernambuco, a partir  de 1961.
Baseado na experiência e no conhecimento acumulados, publicou quatro
livros sobre a rotina jornalística: Técnica de jornal (Recife, ICINFORM,
1964), A imprensa informativa: técnica da notícia e da reportagem no Jornal
Diário (São Paulo, Folco Masucci, 1969), Jornalismo interpretativo: filosofia
e técnica (Porto Alegre, Sulina, 1976) e Jornalismo Opinativo (Porto Alegre,
Sulina, 1980)
Da mesma forma, sistematizou as práticas pedagógicas vivenciadas na
preparação de jornalistas profissionais para preparar o curso de pós-
graduação ministrado em Quito, depois reunidas em livro publicado pelo
Centro Internacional de Estudios Superiores de Periodismo para a América
Latina, sob o título Métodos de enseñanza de la técnica del periodismo
(Quito, Ciespal, 1963).
Na Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília, onde atuou
durante o período 1965-1967, concluiu a pesquisa e escreveu a tese de
doutoramento sobre folkcomunicação, o que o converteria no primeiro
Doutor em Ciências da Comunicação do Brasil.
Tal estudo geraria inúmeros estudos e pesquisas que produziu nos anos
seguintes. Alguns sob a forma de livros, outros sob a forma de artigos e
comunicações científicas. Dando continuidade a essa linha de trabalho,
publicou a obra emblemática Folkcomunicação, a comunicação dos
marginalizados (São Paulo, Cortez, 1980). Ali procura ampliar o conceito
inicial, fortemente influenciado por suas concepções jornalísticas, buscando
incluir as dimensões persuasivas, diversionais e educativas do processo de
folkcomunicação.
Contudo, a versão integral da sua histórica tese de doutorado somente
ganharia difusão sob a forma de livro neste novo século, graças ao empenho
do professor gaúcho Antonio Hohlfeldt Folkcomunicação: um estudo dos
agentes e dos meios populares de informação de fatos e expressão de ideias
(Porto Alegre, Editora da PUCRS, 2001).
Destacando-se academicamente pela “teoria da folkcomunicação”
(Trigueiro, 2001, p. 49), ele pesquisou o impacto da mídia no Brasil para
confirmar o que já havia sido observado em sociedades plenamente
desenvolvidas: os “fluxos da comunicação massiva” não se esgotam no ato da
recepção direta das mensagens pelas pessoas que constituem as audiências.
 


	25. Beltrão percebeu que  a etapa da recepção possuía natureza distinta daquela
descrita na “teoria do fluxo em duas etapas” (Lazarsfeld e Katz). A
“tradução” das mensagens para os códigos locais não era processada
individualmente, por típicos “líderes de opinião”. Sua pesquisa reuniu
evidências distintas. Os conteúdos midiáticos, em zonas distanciadas dos
centros urbanos ou nas periferias metropolitanas, passavam por leituras
grupais ou traduções comunitárias, efetuadas por “agentes coletivos”
(BELTRÃO, 2001).
Essa descoberta o induziu a concluir que os fluxos pós-recepção integram o
“sistema da folkcomunicação”. Ele é responsável por transposições de
linguagem e adaptações dos significados difundidos pelo “sistema de
comunicação massiva”, configurando, segundo seus próprios valores, os
“sentidos” efetivamente assimilados pelas audiências “marginalizadas”
(BELTRÃO, 2004, p. 73-88).
A tese repercutiu na comunidade acadêmica, suscitando manifestações
relevantes como a de Umberto Eco, impressionado com o desenvolvimento
autônomo desse processo comunicacional.
As massas do Nordeste informam-se através da literatura de cordel, das histórias em
quadrinhos em xilogravuras, vendidas nas feiras e distribuídas nas farmácias. [...]
Luiz Beltrão me convenceu, com argumentação irrefutável, que não é o rádio nem a
televisão que fornecem as informações. As comunicações através dos folhetos e das
histórias em quadrinhos não são, por enquanto, monopólio de ninguém: elas se
desenvolvem por si mesmas (ECO, 1966).
O paradigma construído por Luiz Beltrão fundamentava-se, do ponto de
vista antropológico, na concepção dialética do folclore defendida por Edison
Carneiro, que o entendia como uma forma “rudimentar” de “reivindicação
social” ou como “fruto da resistência oferecida pelas camadas populares”
(CARNEIRO, 1965, p. 15-25).
Trata-se de uma perspectiva analítica que produz desdobramentos no
segundo ciclo de estudos promovido pela INTERCOM, quando a “teoria das
brechas” começa a ganhar densidade. A explicitação dessa ideia, que aflora
no ciclo da Intercom de 1979, vai ser melhor fundamentada nos ensaios
escritos por Anamaria Fadul, Carlos Eduardo Lins da Silva e Luiz Fernando
Santoro para o ciclo de 1980.Vide Carlos Eduardo LINS DA SILVA
(coord.), Comunicação, hegemonia e contrainformação, São Paulo, Cortez,
1981, p. 9-38. Fica explícita, nesse momento, a dissonância em relação aos
 


	26. pesquisadores que exercitavam  “dupla cegueira”. Enxergando a mídia como
espaço exclusivo de difusão da ideologia das classes dominantes na
sociedade, eles “adotam uma atitude de menosprezo em relação aos meios de
comunicação das classes subalternas, considerados tão somente como
manifestações reacionárias” (MARQUES DE MELO, 1980, p. 11).
Não foi sem razão que Jesus Martín-Barbero identificou nos “pioneiros
trabalhos de Luiz Beltrão” plena sintonia com a estratégia de pesquisa
denominada contra-hegemonia comunicativa:
ao indagar a atualidade e a vigência das formas de comunicação popular na riqueza
cultural de suas festas e discursos, tanto rurais como urbanos, religiosos e cívicos,
dos signos messiânicos aos políticos, passando inclusive pelos grafitos eróticos e até
mesmo pornográficos (BARBERO, 1999, p. 39).
Quase quarenta anos depois da sua morte, o nosso artífice das ciências da
comunicação continua a ser mais lembrado através do aporte
folkcomunicacional.
O primeiro número da revista Comunicações & Problemas (1965) lançou a
plataforma da nova disciplina conhecida como Folkcomunicação. Seu artigo
sobre o “ex-voto” suscitava o olhar dos pesquisadores da comunicação para
um tipo de objeto que já vinha sendo competentemente estudado pelos
antropólogos, sociólogos e folcloristas, mas negligenciado pelos
comunicólogos.
O argumento implícito era o de que as manifestações populares, acionadas
por agentes de “ informação de fatos e expressão de ideias”, tinham tanta
importância comunicacional quanto aquelas difundidas pelos mass media.
Por isso mesmo ele recorria ao arsenal metodológico já testado e
aperfeiçoado no estudo das manifestações convencionais do mass journalism
(formatadas de acordo com os canais pós-gutenbergianos) e as transportava
para analisar as ricas expressões daquilo que ele sugeria como integrantes do
folk-journalism (veiculadas em canais pré-gutenbergianos ou usando
tecnologias tão rudimentares quanto a prensa de Mogúncia).
Na verdade, Beltrão descobrira que os processos modernos de comunicação
massiva coexistiam, no espaço brasileiro-nordestino, com fenômenos de
comunicação pré-moderna. Eram reminiscências do período medieval-
europeu, transportadas pelos colonizadores lusitanos e historicamente
aculturadas, aparentando uma espécie de continuum simbólico. Tais veículos
de comunicação popular ou de folkcomunicação, como ele preferiu
 


	27. denominar, mesmo primitivos  ou artesanais, atuavam como meros
retransmissores ou decodificadores de mensagens desencadeadas pela
indústria da comunicação de massa (jornais, revistas, rádio, televisão).
Mais do que isso: ele identificou teoricamente uma semelhança entre tais
processos e aquele que Lazarsfeld e seus discípulos haviam observado na
sociedade norte-americana, mais conhecido como o paradigma do “two-step-
flow-of-communication”. No entanto, as hipóteses de Luiz Beltrão davam um
passo adiante em relação aos postulados de Paul Lazarsfeld e Elihu Katz.
Enquanto esses cientistas atribuíam um caráter linear e individualista ao fluxo
comunicacional em duas etapas, porque dependente da ação persuasiva dos
“líderes de opinião”, o pesquisador pernambucano tinha a premonição de que
o fenômeno era mais complexo, comportando uma interação bipolar (pois
incluía o feedback protagonizado pelos “agentes populares” no contato com
os “meios massivos”) e revelando natureza coletiva. A reinterpretação das
mensagens não se fazia apenas em função da “leitura” individual e
diferenciada das lideranças comunitárias. Mesmo sintonizadas com as
“normas de conduta” do grupo social, ela continha fortemente o sentido da
“coesão” grupal, captando os signos da “mudança social”, típico de
sociedades que sofrem as agruras do meio ambiente e necessitam
transformar-se para sobreviver.
Em certo sentido, Luiz Beltrão antecipava observações empíricas
suficientes para fortalecer as teorias das “mediações culturais” de Jesus
Martín-Barbero e das “frentes culturais” e de Jorge González, constituintes
do cerne das contribuições de ambos ao pensamento comunicacional latino-
americano.
Antes, a originalidade dos estudos de Luiz Beltrão havia merecido aplausos
do maior folclorista brasileiro, que foi Luís da Câmara Cascudo. Depois de
ler o artigo sobre o “ex-voto” publicado na revista do ICINFORM, Mestre
Cascudo endereçou uma carta estimuladora, destinada a elevar o astral do seu
autor.
O incentivo de Câmara Cascudo foi decisivo. Tanto assim que Luiz Beltrão
sistematizou e ordenou suas observações sobre as manifestações da
comunicação popular nordestina, ancorando-as nas teorias do folk-lore e
confrontando-as com os paradigmas da mass communication. Dois anos
depois, resgatou as evidências empíricas e interpretou-as segundo as teorias
 


	28. da comunicação de  massa e da cultura popular.
Suas ideias estão sendo resgatadas, atualizadas e aprofundadas no Brasil
pela Rede FOLKCOM, constituída com o apoio da Cátedra
UNESCO/UMESP de Comunicação para o Desenvolvimento Regional.
Trata-se de um coletivo de pesquisadores das interfaces entre comunicação
massiva e cultura popular que vem se reunindo anualmente nas Conferências
Brasileiras de Folkcomunicação, desde 1998, nos campi de diversas
universidades, em todas as regiões do país.
No plano internacional, o pensamento de Luiz Beltrão tem inspirado as
produções científicas dos Grupos de Estudos de Folkcomunicação criados
pelas organizações de ciências da comunicação, como é o caso da ALAIC
(Asociación Latinoamericana), LUSOCOM (Federação Lusófona) e
CONFIBERCOM (Confederación Ibero-americana).
Paralelamente à produção científica sobre os fenômenos sociais da
comunicação e do jornalismo, Luiz Beltrão dedicou-se à literatura,
escrevendo contos e romances. Seu primeiro livro literário foi o romance Os
senhores do mundo (Recife, 1950). Depois surgiram Quilômetro zero
(Recife, 1958), A serpente no atalho (Brasília, 1974), A greve dos
desempregados (São Paulo, 1984).
Sua última fase intelectual foi marcada pelo memorialismo, dela resultando
dois livros póstumos: Contos de Olanda (Recife, 1989) e Memórias de
Olinda (Recife, FIAM, 1996).
A consagração dessa atividade como ficcionista e memorialista ocorre com
a sua eleição para a Academia Brasiliense de Letras, onde atuou
destacadamente até sua morte, no dia 24 de outubro de 1986. Ela ganha nova
dimensão com a sua redescoberta pelo escritor gaúcho Antonio Hohlfeldt,
autor do recente ensaio “Luiz Beltrão, do jornalismo à literatura”, publicado
pela Revista Brasileira de Ciências da Comunicação, vol. XXVI, n. 1, São
Paulo, Intercom, p. 69-78.
A propósito da sua faceta literária, Hohlfeldt diz, enfaticamente:
Para quem leia o conjunto de seis livros de ficção de Luiz Beltrão, editados entre
1950 e 1989, uma constatação salta logo aos olhos: excetuando-se os dois livros de
contos, que apresentam excelentes trabalhos e alguns menos inspirados, os
romances e novelas evidenciam um amadurecimento literário que se traduz tanto na
escolha dos temas quanto na linguagem com que aborda cada um deles.
Reverenciado pela comunidade acadêmica como o pioneiro dos estudos
 


	29. científicos sobre comunicação  no Brasil, Luiz Beltrão teve a sua trajetória
intelectual descrita no livro organizado por Roberto Benjamin Itinerário de
Luiz Beltrão (Recife, AIP/UNICAP, 1998). Sua atuação científica constituiu
o objeto de duas teses de doutorado, defendidas em São Paulo, Fátima
Feliciano, Luiz Beltrão, um senhor do mundo (São Paulo, ECA-USP, 1993) e
Rosa Nava, Comunicações & Problemas: o primeiro periódico científico em
comunicação no Brasil (São Paulo, UMESP, 2002).
Sua obra de estreia no cenário intelectual brasileiro – Iniciação à filosofia
do jornalismo (1960) – integra a coleção denominada “Clássicos do
Jornalismo Brasileiro”, publicada pela EDUSP. Ele ganhou, portanto, lugar
de realce na galeria jornalística composta pelo seu conterrâneo, o
pernambucano Barbosa Lima Sobrinho, bem como pelo baiano Rui Barbosa,
pelos paulistas Carlos Rizzini e Danton Jobim e pelos cariocas Carlos
Lacerda e Alceu de Amoroso Lima.
Conquistou também projeção internacional desde que o escritor italiano
Umberto Eco publicou simpático artigo no jornal L´Expresso de Milão
(1966), reconhecendo a singularidade das suas pesquisas
folkcomunicacionais, foco da tese de doutorado que defenderia no ano
seguinte na Universidade de Brasília. O pioneiro olindense mereceu também
posição privilegiada entre os 250 teóricos da comunicação escolhidos pela
Universidade de Málaga, Espanha, para integrar a plêiade digital Pensar en la
Comunicación – www.infoamerica.org.
Mas o ápice da consagração acadêmica de Luiz Beltrão deu-se sem dúvida
em 1997, quando foi escolhido para emprestar o seu nome ao prêmio
nacional que distingue os principais produtores científicos da área.
Anualmente, a INTERCOM, com o apoio do Programa Globo Universidade,
confere o Prêmio Luiz Beltrão de Ciências da Comunicação a personalidades
e instituições que se destacaram por relevantes contribuições ao nosso campo
do conhecimento.
Ausente das prateleiras das livrarias, a bibliografia de Luiz Beltrão vem
sendo consultada apenas pelos estudiosos do pensamento comunicacional que
se dispõem a transpor os umbrais das bibliotecas especializadas. Incluem-se
evidentemente nessa categoria aqueles que se interessam por explorar outras
dimensões do seu percurso intelectual.
Emergem, como consequência, distintas facetas de Luiz Beltrão,
 


	30. permitindo sua redescoberta  pelos jovens pesquisadores. Motivados pela
curiosidade de saber quem foi e qual o legado do pioneiro nacional das
ciências da comunicação, eles querem ter acesso às fontes.
Por isso mesmo, a INTERCOM decidiu lançar a coleção Beltranianas, cujo
título inicial, Fortuna Crítica de Luiz Beltrão – Dicionário Biobliográfico
(2013), oferece um roteiro completo para o resgate do seu pensamento
comunicacional, conforme lista a seguir reproduzida:
1. Comunicação
1.1. Teoria
Fundamentos científicos da comunicação (1973); Marketing, cultura e
comunicação (1977); Midiologia (2006); Pedagogia da comunicação (2006);
Sociedade de massa: comunicação e literatura (1972); Teoria da comunicação
(2006); Teoria da comunicação de massa (1986) e Teoria geral da
comunicação (1977).
1.2. Folkcomunicação
Comunicação e folclore (1971); Folkcomunicação (2001);
Folkcomunicação: a comunicação dos marginalizados (1980);
Folkcomunicação: teoria e metodologia (2004) e Mídia e folclore (2001).
2. Jornalismo
2.1. Teoria
Iniciação à filosofia do jornalismo (1960); Enseñanza de la técnica del
periodismo (1963); Imprensa informativa (1969);
Jornalismo interpretativo (1976); Jornalismo opinativo (1980) e Teoria e
prática do jornalismo (2006).
2.2. Praxis
Índio, um mito brasileiro (O) (1977); Itinerário da China (1959) e Memória
de Olinda (1996).
3. Ficção
3.1. Contos
Quilômetro zero (1960) e Contos de Olanda (1989).
3.2. Romances
Greve dos desempregados (A) (1984); Senhores do mundo (1950) e
Serpente no atalho (1974) e Sombras do ciclone (1968).
 


	31. Em sua “aclaração”  sobre a “oportunidade” da coleção Beltranianas,
explica Osvando de Morais sua vocação “iluminista”: “em pleno século XXI
traz como proposta a sistematização temporal e a ordenação alfabética da
produção intelectual de Luiz Beltrão” (Morais, 2013, p. 11).
 


	32. 3
CARTOGRAFIA INTERNACIONAL
Fato evidente  e relevante, a expansão dos estudos comunicacionais no
espaço universitário tem aguçado o interesse das novas gerações pela História
do campo, pois o seu fortalecimento acadêmico pressupõe estratégias de
autoconfiança para demandar legitimação institucional.
O sintoma perceptível é o volume ascendente do conhecimento empírico
sobre essa temática, no último decênio. Destacam-se os trabalhos escritos ou
organizados pelos alemães Löblich e Scheu (2011), pelos norte-americanos
Park e Polley (2008), pelo espanhol Godoy (2008), pelo brasileiro Marques
de Melo (2008, 2003), pelo mexicano Duarte (2007), pelo português Sousa
(2006), pelo francês Olivesi (2006), pelo inglês MacQuail (2003), pelo
italiano Bechelloni, associado à ítalo-brasileira Vassalo de Lopes (2002).
A tarefa de mapear a fortuna historiográfica acumulada repousa
preliminarmente na elucidação de duas variáveis substantivas: a invenção do
objeto e a instituição do campo, bem como na definição de dois fatores
adjetivos: historiográfico e empírico.
Preliminarmente, convém definir o que é fonte historiográfica e qual é a
natureza da pesquisa empírica.
Qual é o significado da fonte historiográfica? Não se trata de fonte
“histórica”, quer no sentido de “observação documental” como é comum nas
ciências sociais (Duverger, 1962, p. 115-132), quer na acepção histórica
“clássica” (Rodrigues, 1969, p. 234-238) ou de acordo com a “escrita” da
“nova história” (Burke, 1992, p. 25-31), nem tampouco na linha das “novas”
fontes de coleta dos dados sobre o passado (Pinsky, 2006).
Adotamos aqui aquele conceito próprio da pesquisa em comunicação, ou
seja, como fonte “secundária”, indispensável à “revisão de literatura” (Asa
 


	33. Berger, 2000, p.  21-33). Sua destinação intencional corresponde aos
historiógrafos da comunicação (pesquisadores do campo), ainda que possa
ser útil aos historiadores da comunicação (estudiosos dos objetos).
Assim sendo, os historiadores geram fontes baseadas na observação dos
fatos, enquanto os historiógrafos se dedicam a conceber fontes amparadas na
análise sistemática dos fatos conhecidos.
A distinção entre o labor histórico e o historiográfico, no âmbito
comunicacional, fica ainda mais nítida se atentarmos para a observação sobre
a pesquisa social empírica feita por Max Horkheimer e Theodor Adorno
(1973, p. 122) : “a reflexão crítica sobre os seus princípios” {seara do
historiógrafo} “é tão necessária” (quanto) “o conhecimento profundo dos
seus resultados” {território do historiador}, desde que “conduzida segundo os
seus próprios métodos e de acordo com os modelos característicos do seu
trabalho”.
3.1. ESTADOS UNIDOS
Densa, plural e contínua, a contribuição dos Estados Unidos reflete
inegavelmente a legitimidade cedo alcançada pelo campo da comunicação,
tanto o campo social quanto o campo acadêmico. Para entender esse processo
histórico pode ser útil a consulta aos ensaios críticos de Marshall McLuhan
(1951) e de Christopher Brookermann (1984) sobre as interações orgânicas
entre cultura erudita, massiva e popular.
O principal artífice da historiografia norte-americana foi sem dúvida
Wilbur Schramm, cujos primeiros balanços históricos sobre o avanço da
pesquisa em comunicação datam de 1954, quando publica seu livro Process
and effects of mass communications. Essa obra tornou-se uma espécie de
bíblia dos iniciantes no campo. A seleção dos textos ali incluídos revela sua
linha de análise histórica do conhecimento comunicacional acumulado no
país, concepção que ele explicitará em 1961, ao inaugurar uma série de
palestras sobre o novo ramo do saber. Logo traduzido no Brasil (1964),
abrindo a coletânea Panorama da comunicação coletiva (Rio, Fundo de
Cultura), tal ensaio difunde a tese dos quatro pais fundadores das ciências da
comunicação nos EUA. Mas sua contextualização só seria conhecida
integralmente quando apareceu seu livro póstumo The beginnings of
communication study in America (1997). Editado por dois de seus diletos ex-
 


	34. alunos, esse volume  contém uma segunda parte, na qual os discípulos Steven
Schaffee e Everett Rogers reconhecem Wilbur Schramm como o verdadeiro
fundador do campo.
Antes disso, a tese de Schramm já vinha sendo contestada por jovens
pesquisadores, como Daniel Czitrom (1982), que reivindicava esse mérito
para cientistas da Escola de Chicago como John Dewey e Robert Park.
Outros, como Timothy Clander (1999), se dedicaram a estudar as origens da
pesquisa norte-americana no contexto da guerra fria.
Controvérsias dessa natureza motivaram o famoso colóquio sobre a revisão
crítica da trajetória histórica da pesquisa comunicacionaal norte-americana,
dirigido por Everett Dennis e Helen Wartella (1996), encorajando novos
estudos empíricos sobre o tema. Participaram desse evento acadêmicos
seniores, que anotavam relevantes variáveis. James Carey (1989) destacou
outros protagonistas, entre eles Harold Innis. Gertrude Robinson (1994)
agendou a contribuição histórica da mulher, valorizando também as raízes
europeias da pesquisa ianque e canadense.
O maior e mais bem elaborado volume de contribuições dessa natureza tem
a assinatura de Everett Rogers, que focalizou a tensão histórica entre duas
subdisciplinas do campo comunicacional – comunicação massiva e
comunicação interpessoal (1999) – e inventariou criticamente o itinerário
histórico de dois segmentos cognitivos – comunicação intercultural (1999) e
comunicação internacional (2003).
Vale a pena, finalmente, salientar a preocupação da ICA no sentido de
fazer balanços históricos periódicos do conhecimento comunicacional: o
debate sobre o “fermento” cognitivo, animado por George Gerbner (1983), o
seminário sobre o “futuro” do campo, liderado por Mark Levy e Michael
Gurvich (1994) e a tentativa de avaliação do “estado da arte” sobre teoria e
pesquisa da comunicação, promovida por William Benoit (2004, 2005).
Sinalizadoras de tendências particulares são as iniciativas de Edmond Lauf,
estudando sincronicamente a diversidade nacional na autoria dos artigos
publicados pelos principais periódicos internacionais do campo da
comunicação (2005); a de Barbie Zelizer (2008), inventariando
diacronicamente quais as implicações das variáveis “comunicação, cultura e
crítica” na pesquisa do jornalismo; ou a de Zixue Tai (2009), analisando a
estrutura do conhecimento e a dinâmica acadêmica peculiar à pesquisa sobre
 


	35. o agendamento da  mídia, durante o decênio 1996-2005.
Esse desafio constante da nossa comunidade no sentido de legitimar-se
academicamente sensibilizou o editor do Journal of Communication,
provocando atos expressivos e denotando a tendência cada vez crescente para
disciplinarizar o campo da comunicação. Michel Plau (2008) organiza um
painel comparativo dos progressos feitos pela pesquisa da comunicação, em
suas interfaces com a sociologia, a psicologia social, a política e a economia,
sem deixar de acompanhar o desenvolvimento dos estudos específicos de
comunicação organizacional e comunicação política e das metodologias
vigentes (empíricas ou críticas).
Reveladora da preocupação cultivada pela vanguarda norte-americana para
acompanhar os indicadores de aspirações da comunidade internacional é a
instituição de um espaço onde os presidentes da ICA mostram suas
percepções do sentimento predominante em cada momento.
Assim sendo, Linda Putnam reconhece a importância das dissidências
cognitivas (2001), Wolfgang Donsbach mostra sensibilidade pela construção
da identidade acadêmica do campo (2006) e Patrice Buzzanell proclama a
reconciliação dos atores eventualmente em tensão para lograr um ambiente
em que todos possam estar de bem com a vida (2010).
Nesse sentido, duas obras recentemente lançadas no mercado acadêmico
podem ser úteis para suscitar o debate sobre a comunidade universitária da
comunicação e as tendências do conhecimento gerado pela comunicação
empírica – Peter Simonson, Refiguring Mass Communication (Urbana
Chicago, University of Illinois Press, 2010) – e do saber ancorado na teoria
crítica – Emile McAnany, Saving the world: a brief History of
Communication for Development and Social Change (Urbana Chicago,
University of Illinois Press, 2012).
3.2. ALEMANHA
Embora ostentando pioneirismo nos modernos estudos midiáticos, a
Alemanha, onde Tobias Peucer defendeu a primeira tese doutoral sobre
Jornalismo, em 1690, possui evidente descontinuidade historiográfica,
denotando um quadro histórico de avanços e recuos.
Se há indícios da intensa atividade intelectual da Universidade de Leipzig,
no século XVII (Casasús, 1990), novas pistas historiográficas só aparecem no
 


	36. século XIX (Nixon,  1963). Então, o conhecimento comunicacional já se
encontrava no estágio da divulgação científica, graças ao empenho dos
enciclopedistas germânicos Benzenberg e Krug. Seus verbetes sobre
liberdade de imprensa chegam precocemente ao Brasil, por volta de 1810,
traduzidos por Hipólito José da Costa e publicados no Correio Brasiliense
(Marques de Melo, 2003).
O período áureo das ciências da comunicação na sociedade teuta vai se dar
no início do século XX, documentado pela historiografia em função de
episódios emblemáticos: os primórdios da zeitungswissenchaft, especialmente
o protagonismo de Karl d’Esher, primeiro scholar alemão do jornalismo
(Nixon, 1963), e o interesse que Max Weber demonstra pelo estudo
sociológico da imprensa, fato reconstituído e contextualizado por Enrique
Martin Lopez (1992).
Isso explica porque o reitor Walter Williams decidiu conhecer o modelo
alemão de ensino antes de inaugurar a pioneira escola de Jornalismo da
Universidade de Missouri, em 1908 (Williams, 1929). Entende-se também a
recomendação de completar seus estudos na Alemanha, dada por John Dewey
ao discípulo Robert Park, no limiar da Escola de Chicago. Park faz doutorado
na Universidade de Heidelberg, onde defendeu em 1903 tese sobre a
“multidão e o público”, retornando a Chicago para realizar estudos sobre a
imprensa dos imigrantes estrangeiros e outras correlatas (Rogers, 1994, p.
175).
O vanguardismo alemão só voltaria à agenda da comunidade acadêmica
internacional no período posterior à Segunda Guerra Mundial, através do
desempenho de dois intelectuais enigmáticos: o jornalista Otto Groth e a
politicóloga Elizabeth Noelle-Neumann.
Groth ocupou papel fundamental no desenvolvimento do Jornalismo como
disciplina científica autônoma. Estimulado por seu mentor intelectual, Max
Weber, começou a escrever em 1910 sua primeira obra – Die Zeitung –, em 4
tomos, somente publicada no biênio 1928-1930. Tornou-se obra clássica,
figurando como fonte de referência para formar as primeiras gerações de
jornalistas que passaram pela universidade. Seu autor lecionou Jornalismo em
Munich, até 1934, quando repudiou o regime nazista e em consequência foi
banido da vida intelectual alemã.
Com o fim da guerra, Groth assumiu a direção do Instituto de Jornalismo
 


	37. Ilustrado de Munich,  onde escreveu sua obra definitiva, uma enciclopédia em
7 volumes sobre a ciência do jornalismo. Falecido em 1965, deixou um
legado precioso que repercute, até hoje, dentro e fora da Alemanha (Belau,
1966).
Formada em Jornalismo pela Universidade de Mainz, Elizabeth Noelle
dedicou-se ao estudo dos fenômenos da opinião pública. Fundou em 1947 o
Instituto de Demoscopia, destinado a conhecer os efeitos das pesquisas de
opinião pública sobre a formação de atitudes dos cidadãos imersos na
sociedade midiática. O conjunto de evidências empíricas acumuladas
embasou sua teoria da “espiral do silêncio”, segundo a qual as pessoas
comuns tendem a endossar o ponto de vista da maioria, comportando-se no
estilo “maria-vai-com-as-outras”.
Elizabeth teve, no pós-guerra, papel destacado na recomposição dos
estudos de comunicação nas universidades alemãs. Por isso mesmo ganhou
projeção internacional e foi acusada veladamente de haver inibido o avanço
da “teoria crítica” em seu país (Loblich & Scheu, 2011, p. 14). Falecida
recentemente, seu necrológio não escapou de insinuações dos seus desafetos
sobre suposta simpatia pelo regime nazista.
Aliás, esse tipo de desconfiança pesou sobre toda a comunidade que
trabalhou no campo comunicacional antes da ascensão de Hitler ao poder. O
grande desenvolvimento nacional dos estudos de comunicação, nas décadas
anteriores, serviu de pretexto para bloquear ou desencorajar ações de
crescimento da área no pós-guerra.
Os gestores “aliados” entendiam que o conhecimento estocado pelos
comunicólogos alemães fora apropriado por Goebels e seus colaboradores
para gerar processos persuasivos danosos à sociedade. Esta é a razão porque
reduziram 2/3 da capacidade instalada nas universidades em que se
pesquisava comunicação (Beth & Pross, 1987, p. 18).
Tal política desestabilizadora perdurou até os anos 1970, quando começa o
boom comunicacional na Alemanha, inclusive motivando a historiografia da
área. A produção de conhecimento empírico de natureza histórica tem sido
constante, embora restrito aos que dominam o idioma nacional. Não tem sido
fácil acompanhar externamente os progressos históricos alemães, em parte
descritos e comentados por autores fluentes em inglês, francês e espanhol ou
traduzidos numa dessas línguas.
 


	38. As fontes que  abriram a cortina alemã para a comunidade ibero-americana
foram escritas ou organizadas por Erich Feldmann (1972), H. Prakke (1977),
Beth & Pross (1987).
O intercâmbio Alemanha-América Latina mostrou-se intensivo durante a
Guerra Fria, quando as fundações Adenauer, Ebert e Neumann patrocinaram
projetos de pesquisa relevantes, desenvolvidos pelo CIESPAL (Equador) e
pela FELAFACS (Peru).
Essa memória do conhecimento alemão sobre a comunicação periférica
está documentada em várias obras individuais ou coletivas, destacando-se o
inventário feito por Michael Kunczik (1984) sobre o impacto da comunicação
nos processos de mudança social e o painel liderado e organizado por Jurgen
Wilke (1992) a propósito dos sistemas midiáticos de Argentina, Brasil,
Guatemala, Colômbia e México.
Dentre as contribuições do pensamento alemão ao campo comunicacional
encontra-se evidentemente aquela corrente forte e duradoura representada
pela “teoria crítica” oriunda da Escola de Frankfurt. Nutrida pelas ideias
fundadoras de Adorno e Horkheimer, nos anos 30, ela tem sido retemperada
pelas ousadas interpretações de Hans Magnus Enzensberger, pela densa
exegese feita por Jurgen Habermas ou pelas controvérsias lançadas por
Nicolas Luhman.
São escassos ou inexistentes os estudos brasileiros sobre as tendências dos
estudos comunicacionais da Alemanha. Um dos raros analistas dessa
comunidade acadêmica é o pesquisador gaúcho Francisco Rudiger, mais
interessado na Escola de Frankfurt (especialmente Habermas). Essa lacuna
começou a ser preenchida com a publicação do bem documentado ensaio de
Francisco Rudiger sobre a “Trajetória da publicística como proposta criadora
de uma nova ciência da comunicação autônoma nos países de língua alemã”
(Comunicação & Sociedade, 57, p. 103-128, 2012).
3.3. FRANÇA
A tradição comunicológica francesa remonta ao século XVIII, considerado
como o “século das luzes”, quando os enciclopedistas Diderot e D´Alembert
inscrevem as ciências da comunicação na árvore do conhecimento
socialmente legitimado.
Em sua antologia dos “textos essenciais” para o estudo das ciências da
 


	39. “informação e comunicação”,  Daniel Bougnoux (1993) situa dois marcos
históricos para o nascimento do saber francês. A gênese do “objeto” é
atribuída a Etienne de la Boétie (1550) em sua digressão sobre a “servidão
voluntária”, enquanto o mérito de deslanchar o “campo” é creditado a
D’Alembert (1751), inaugurando a taxonomia da comunicação, ao escrever o
“discurso preliminar” da “enciclopédia ou dicionário racional das ciências,
das artes e dos ofícios”, bem como a Jean-Jacques Rosseau (1762),
desbravando a “pedagogia da comunicação”, nas reflexões intituladas “Emile
ou sobre a educação”.
Quando se dá o início do pensamento francês sobre a comunicação de
massa, segmento cognitivo que Régis Debray rotulou como “midiologia”?
Jean Cazeneuve (1982) indica Serge Tchakotine como seu artífice ao
publicar, em 1939, seu tratado sobre a “mistificação das massas pela
propaganda política”. Por sua vez, Jerome Bourdon (2000) atribui essa glória
a Gabriel Tarde, que percebe com lucidez o papel catalisador de jornal diário
na formação da opinião pública, pautando as conversações domésticas. Mas
Robert Chesnais (2001) prefere recuar no tempo, apontando Condorcet
(1792) como seu desbravador, na reflexão sobre a doutrina da “propaganda”
erigida pela Igreja Católica ao justificar a criação da Congregação
Propaganda Fide, potencializando o proselitismo evangélico através da
imprensa.
Contudo, Franciss Balle (1997) reivindica o patronato dos modernos
estudos franceses da comunicação para Fernand Terrou, ao abrir-lhe as portas
da universidade, através do Instituto Francês de Imprensa, fundado em 1937
na Sorbonne. Ali se forma a vanguarda contemporânea das “ciências da
informação e da comunicação”, cuja liderança intelectual é exercida por
Jacques Kayser, o iniciador dos estudos de imprensa comparada, e a figura-
chave da UNESCO para a constituição da nossa comunidade acadêmica
internacional.
Papel semelhante ao exercido por Terrou, nos anos 30, abrindo picadas
para o estudo científico da imprensa, seria desempenhado, nos anos 1970 por
Robert Escarpit, a quem as autoridades educacionais francesas confiaram o
planejamento do novo campo de estudos. Seu livro Theórie générale de l
´information e de la communication (Paris, Hachette, 1976) reflete a nova
orientação que a academia francesa adotou, tendo a SFISC, Societé Française
 


	40. des Information et  de la Communication, como aglutinadora da comunidade
acadêmica nacional.
A mais recente historiografia francesa está dividida em quatro blocos
analíticos: Mucchielli (1995) e Bougnoux (1998) discutem a natureza do
campo; Bautier & Cazenave (2000) e Miége (2004) refletem sobre suas
origens; Flichy (1991) e Balle (1997) esboçam sua periodização; enquanto
Boure & Pailliart (1992), Mattelart (1995), Wolton (1999) e Miége (2000)
comparam as correntes de pensamento.
3.4. ITÁLIA
A primazia do estudo científico da comunicação no mundo ocidental cabe
historicamente à Itália, pois foi em Roma, no século I d.C., que se deu
continuidade à tradição retórica aristotélica. Marco Fabio Quintiliano (30-96),
embasado no erudito legado de Aristóteles e resgatando a fortuna empírica de
Cícero, elabora sua Institutionis Oratoria, obra composta por doze livros,
contendo um panorama teórico e prático da oratória latina.
Traduzido para o espanhol em 1996 e publicado pela Universidade de
Salamanca, no marco das comemorações do XIX centenário do falecimento
do autor, esse tratado de retórica demonstra a vastidão do conhecimento
acumulado naquela época, dando conta da complexidade processual da
comunicação humana.
Na cronologia dos estudos italianos, os continuadores pedagógicos de
Quintiliano são os Padres da Igreja – Clemente de Alexandria, Santo
Agostinho e Santo Tomás de Aquino –, que aplicaram sua “retórica escolar”
ao “magistério eclesial” (Redondo Garcia, 1959) e à “pregação apostólica”
(Esteves Rei, 1998).
Desse período em diante, existe uma escassez historiográfica sobre a
comunicação italiana, o que pode espelhar a inibição intelectual provocada
pela imposição da censura prévia no século XVI.
Os poucos indícios evidentes são os documentos pontifícios sobre os
fenômenos da interação simbólica na era gutembergiana, denotando a
“mentalidade da época”, mais sensível aos “malefícios” da imprensa do que
aos “benefícios” atualizadores da vida em sociedade (Dale, 1973, p. 16).
A presença italiana no panorama mundial das ciências da comunicação
ganha significação nos primórdios da IAMCR, não apenas porque Milão foi
 


	41. escolhida como sede  da assembleia de consolidação da entidade, mas também
pela presença de Francesco Fattorello, diretor do Centro Nazionale Italiano
per gli Studi sull l’information, sediado na Cidade Universitária de Roma.
Consultando toda a documentação disponível sobre a gênese da IAMCR é
sintomática a escassez, quase omissão, de informações sobre o ensino e a
pesquisa da comunicação na Itália. Compareceram à assembleia de Milão
várias personalidades, de distintas cidades, entre elas o historiador Giuliano
Gaeta, o psicólogo Francesco Alberone e o jornalista Domenico De Gregorio
(Milous Vejvoda (org.), IAMCR, dossier, Praga, IJI, 1989). Todos são
produtores de obras em que ficam claros seus ideias comunicacionais. O
mesmo não acontece com Fatorello, cujo único livro em circulação no nosso
continente intitula-se Introducción a la Técnica Social da Información, cujo
conteúdo é muito esquemático e por vezes confuso.
Na verdade, a Itália só ganhou visibilidade comunicacional por intermédio
da circulação dos textos de autoria de Umberto Eco, que se tornou o ícone
mundial dos estudos semióticos, e de Mauro Wolf, professor da Universidade
de Bolonha, autor de manuais de teoria da comunicação, contendo visões
críticas muito instigantes, além de Giuseppe Richeri, também de Bolonha,
dedicado ao estudo da comunicação internacional.
A novidade alvissareira do nosso campo é a ascensão da Scuola Fiorentina
di Comunicazione (SFC), liderada por Giovanni Bechelloni e Milly Buonano,
pesquisadores atualizados e produtivos, abertos ao diálogo internacional e
muito receptivos a parcerias com a América Latina, especialmente com o
Brasil.
3.5. INGLATERRA
O protagonismo inglês no campo comunicacional adquiriu visibilidade
internacional desde que o país se tornou sede da IAMCR. Em 1972, no
congresso de Buenos Aires, James Halloran é eleito presidente dessa
associação, transferindo para a cidade de Leicester seu quartel-general, ali
permanecendo durante vinte anos.
Halloran, especialista em reeducação carcerária, liderou um estudo
nacional sobre a violência na mídia, ganhando notoriedade fora do país.
Convidado pela UNESCO para participar do debate mundial sobre essa
questão, ascendeu imediatamente ao circuito acadêmico e passou a influir na
 


	42. alocação de recursos  provenientes dos fundos internacionais para a pesquisa
em comunicação. Autor de um livro sobre formação de atitudes, tendo como
variável principal a televisão (1970), organizou duas antologias que
conquistaram interesse público, uma sobre os efeitos da televisão (1970) e
outra sobre manifestações de rua (1970). Adotando uma perspectiva crítica,
não lhe foi difícil ganhar a confiança dos colegas que gravitavam nos círculos
internacionais e chegar à presidência da IAMCR.
Contou com a cumplicidade dos países do bloco comunista, durante a
guerra fria, organizou congressos mundiais em cidades da chamada “cortina
de ferro”, por exemplo, Leipzig (1980) e Praga (1984). Recebeu também
subsídios estatais e forte apoio político de lideranças históricas –
especialmente o russo Yassen Zassoursky, o finlandês Kaarle Nordestreng e o
polonês Valery Pisarek. Sua gestão “imperial” foi contestada pela nova
geração em 1988 (Barcelona) e só terminou em 1992 (Guarujá), com a
ascensão negociada de seus vice-presidentes, Cees Hamelick e Hamid
Mowlana.
A sede da IAMCR foi transferida para outros países, mas retornou à
Inglaterra, quando o contingente feminino conquistou a direção da entidade.
Assumiu inicialmente a canadense Robin Mansell, residente em Londres.
Docente da Universidade de Sussex, ela tem liderado pesquisas sobre a
sociedade do conhecimento (1988). Sucedida por Anabelle Sreberny, que
ocupava o lugar de Halloran na Leicester University, mantém-se a hegemonia
anglófona na comunidade mundial da área.
A influência britânica no campo da comunicação se deu também através da
corrente dos estudos culturais (Storey, 1996), na qual Raymond Williams
exerceu papel significativo, contribuindo inclusive no segmento
historiográfico (1992).
Contribuições relevantes se cruzam na bibliografia inglesa. Devemos a
Dennis McQuail (1994) exaustivo inventário histórico das teorias da
comunicação. Somos tributários de Peter Corner, Philip Schleisinger e Roger
Silvestrone pelo fecundo inventário crítico que editaram sobre a trajetória
internacional da pesquisa midiática.
Também não podemos esquecer as incursões historiográficas de Peter
Burke para assegurar mais adequada interação entre a História e o
conhecimento (2003).
 


	43. Sua parceria com  Asa Briggs garantiu um oportuno balanço da história da
mídia (2004), revisando fatos, revisitando cenários e desvendando as
iniciativas de inovadores como Gutemberg e Bill Gates, que vincularam suas
biografias, de forma indelével, à revolução das comunicações.
Historiadores típicos do século XXI, Burke e Briggs confessam que
combinaram métodos arcaicos e modernos para escrever o livro – partes
escritas a mão, partes digitadas no computador. Por isso mesmo, eles se
mostram “otimistas”. Confiantes no “futuro do livro”, acreditam em sua
sobrevivência, convivendo com as “novas formas de comunicação”, da
mesma forma que aconteceu com os “manuscritos” na era das publicações,
configurando uma “nova divisão de trabalho” no território midiático.
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CARTOGRAFIA NACIONAL
Ancorados numa  revisão da contemporânea literatura teuto-franco-
americana sobre o resgate da memória do campo acadêmico da Comunicação
nos países hegemônicos, os pesquisadores alemães Löblich & Scheu (2011,
p. 1) listaram cinco categorias de análise historiográfica: a intelectual
(pensamento), a biográfica (autoral), a institucional (entidades), a disciplinar
(estatutário) e a contextual (conjuntural).
Ao fazer o inventário da historiografia comunicacional brasileira,
identificamos um conjunto heterogêneo de fontes, cuja natureza e significado
ficam mais compreensíveis se as organizarmos de acordo com a referida
categorização. Vamos apresentar, a seguir, as referências selecionadas,
distribuindo os textos, sempre que possível, em ordem cronológica, para
tornar esta cartografia não só operacional, mas acessível aos jovens
pesquisadores.
Advertimos que se trata de um repertório bibliográfico, constituído por
livros e coletâneas, sendo desejável sua ampliação para incluir a literatura
“cinzenta”, especialmente teses e dissertações, bem como artigos em
periódicos e anais, escassamente consultados nesta pesquisa.
4.1. HISTÓRIA INTELECTUAL
Quem primeiro esboçou o universo cognitivo dos embrionários estudos
brasileiros, no contexto internacional da pesquisa em comunicação, foi Luiz
Beltrão, em palestra proferida na ABI, Rio de Janeiro, em 1965. Seu texto
intitulado “La investigación científica de los medios de información”, está
incluído no livro organizado por Jorge Fernández, Enseñanza de periodismo
y medios de información colectiva (Quito, Ciespal, 1965). Focalizando o
 


	45. impacto dessa pesquisa  no meio universitário, o autor retornou à questão, em
outra conferência , proferida em 1967, na Faculdade Cásper Líbero. Sob o
título “A pesquisa dos meios de comunicação e a universidade”, foi
divulgada na coletânea editada por José Marques de Melo, Panorama Atual
da Pesquisa em Comunicação no Brasil (São Paulo, Cásper Líbero, 1968).
Nessa ocasião, José Marques de Melo faz o inventário mundial dos avanços
da pesquisa em comunicação, sugerindo sua periodização, em artigo
publicado na revista Comunicações & Problemas (Recife, ICINFORM,
1966), ampliando portanto o roteiro histórico contido na sua monografia de
pós-graduação, apresentada ao CIESPAL (Equador). Traça, ao mesmo tempo,
um quadro das iniciativas vigentes no âmbito empresarial, bem como das
ideias circulantes na academia brasileira. A primeira versão desse ensaio foi
disseminada no opúsculo A pesquisa em comunicação (São Paulo, Cásper
Líbero, 1968), depois revista e incorporada ao livro Comunicação social:
teoria e pesquisa (Petrópolis, Vozes, 1970).
Complementando tal ofensiva exploratória, Marques de Melo procura
desvendar uma incógnita que o inquietou precocemente, qual seja a
prevalência de fontes de inspiração norte-americana, se comparadas com as
procedentes de outras zonas de influência. A oportunidade de corresponder a
esse desafio surgiu durante sua permanência nos Estados Unidos, para
realizar estudos pós-doutorais. Curioso para saber o que os ianques sabiam
sobre os fenômenos da comunicação no Brasil, peregrinou pelas bibliotecas
universitárias, deparando-se com um volume considerável de fontes. Ao
retornar ao país socializou suas anotações críticas, reunidas no livro
Comunicação, modernização e difusão de inovações no Brasil (1976).
Prosseguindo nessa empreitada bibliográfica, promoveu, com a ajuda de Ada
Dencker e vários outros colaboradores, o levantamento exaustivo das fontes
nacionais, posteriormente reunidas no volume Inventário da pesquisa em
comunicação no Brasil, 1883-1983, publicado pela INTERCOM (1984).
Contribuição relevante foi adicionada por Luiz Costa Lima (1969), quando
publicou na revista Tempo Brasileiro elucidativo ensaio no qual oferece uma
leitura brasileira, historicizando criticamente as teorias sobre comunicação e
cultura de massas em circulação no meio acadêmico. Tal esforço
interdisciplinar suscitou o interesse de outros pesquisadores, que ampliaram a
visão ecumênica de Costa Lima. Ecléa Bosi (1972) discutiu as relações entre
 


	46. comunicação, cultura de  massa e cultura popular. Samuel Pfromm Neto
(1976) documentou as fontes psicopedagógicas que nutrem a pesquisa
brasileira. Enquanto Renato Ortiz (1988) desentranha as ideias que
embasaram nossa “indústria cultural”, ensejando a “moderna tradição
brasileira”, Lucia Santaella (1992) resgata as fontes de inspiração semiótica
que podem iluminar o caminho dos estudiosos da nossa “cultura das mídias”.
Todas essas correntes intelectuais mereceriam cuidadosa revisão de Francisco
Rudiger (2002) na tentativa de discernir a “trajetória histórica” da nossa
pesquisa em comunicação como “ciência social crítica”.
Quais são os projetos intelectuais hegemônicos e as tendências observadas
no país? José Marques de Melo procurou responder a essa questão no ensaio
“Pedagogia da Comunicação: as experiências brasileiras”, em capítulo do
livro Contribuições para uma pedagogia da comunicação (1974), onde
destaca projetos intelectuais em processo de maturação no Rio de Janeiro,
São Paulo, Brasília, Porto Alegre e Recife.
Mais tarde, Marques de Melo (2003, 2004, 2008, 2010) faria um balanço
do pensamento comunicacional brasileiro, seja em suas conexões com outros
espaços geopolíticos, seja cruzando os caminhos com outras áreas do
conhecimento humanístico.
Uma das mais recentes contribuições para mapear intelectualmente esse
campo de trabalho provém dos historiadores Ana Paula Goulart Ribeiro e
Michael Herschmann, organizadores da coletânea Comunicação e História
(Rio de Janeiro, Mauad, 2008). Fazendo uma análise pluridisciplinar, a obra
amplia o objeto de estudo além das fronteiras entre os dois segmentos
claramente enunciados para incluir enfoques de disciplinas conexas.
4.2. HISTÓRIA AUTORAL
A focalização dos intelectuais historicamente relevantes para o campo da
comunicação foi iniciada por José Marques de Melo, que desvendou as raízes
intelectuais de Paulo Freire, descortinando as ideias matrizes da sua
pedagogia da comunicação dialógica (1981). Exercício semelhante foi feito
posteriormente em relação a outros personagens históricos, como Frei
Caneca, Costa Rego, Carlos Rizzini e Luiz Beltrão, cujos perfis estão
reunidos num dos capítulos da sua História do pensamento comunicacional
(2003).
 


	47. As estratégias que  determinam tal recorte historiográfico estão
devidamente sistematizadas no ensaio “A biografia como alternativa
metodológica”, incluído no livro História política das ciências da
comunicação (Rio de Janeiro, Mauad, 2008, p. 81-87).
No final do século XX, Marques de Melo deu continuidade a essa linha de
trabalho, lançando, na Universidade Metodista de São Paulo, o programa
coletivo de estudos sobre a difusão dos paradigmas da escola latino-
americana de comunicação nas universidades brasileiras. Os resultados
iniciais desse inventário foram apresentados durante a 48ª Reunião Anual da
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. A Profa. Dra. Sandra
Reimão tomou a iniciativa de publicá-los em edição especial da revista
Comunicação & Sociedade (1996).
Esse projeto teve continuidade através do mutirão investigativo destinado a
mapear a memória de três “grupos comunicacionais” brasileiros.
O Grupo Gaúcho foi biografado pelos alunos da primeira turma de
Mestrado em Comunicação da PUC-RS, na qual o professor Marques de
Melo atuou como Professor Visitante, contando com a assistência da Profa.
Maria Beatriz F. Rahde (1997). O Grupo de São Bernardo foi pesquisado
com a assistência da professora Samantha Castelo Branco (1999) e os Grupos
do Centro-Oeste tiveram as suas histórias de vida reconstituídas por equipe
liderada pelo professor Jorge Duarte (2001), então respaldado pelo CEUB,
Centro Universitário de Brasília.
Nesse ínterim, Roberto Benjamin desvenda o “itinerário de Luiz Beltrão”,
com a finalidade de celebrar os seus 80 anos de nascimento, incluindo uma
série de depoimentos sobre o pioneiro olindense que tivera a ousadia de
fundar o campo da comunicação no Brasil (1998). Seu vanguardismo seria
enaltecido novamente na coletânea organizada por Marques de Melo e
Trigueiro (2007), reunindo estudos e depoimentos sobre o “pioneiro das
ciências da comunicação no Brasil”.
Alguns contemporâneos de Luiz Beltrão também já tiveram suas histórias
de vida pesquisadas. Carlos Augusto Calil e Maria Tereza Maldonado (1986)
reuniram estudos que reconhecem Paulo Emílio Salles Gomes como um
“intelectual na linha de frente”. Paulo da Rocha Dias (2004) traçou um perfil
polifacético de Carlos Rizzini, considerado o “amigo do Rei” pela sua estreita
ligação com os Diários Associados de Assis Chateaubriand. Gustavo Barroso,
 


	48. Anke Finger e  Rainer Guldin (2008) documentaram o pensamento filosófico
de Vilém Flusser, o intelectual tcheco que chegou ao Brasil, fugindo da
“barbárie nazista”, aqui produzindo instigantes reflexões sobre a fotografia e
outras plataformas comunicacionais.
Concomitantemente, a Cátedra UNESCO/UMESP de Comunicação iniciou
um subprojeto dedicado aos pensadores paradigmáticos da Escola Latino-
Americana de Comunicação. Coordenado pelo professor Marques de Melo,
essa linha de estudos foi implementada, em parceria com Juçara Brittes,
responsável pelo resgate da história de vida de Luiz Ramiro Beltrán (1998);
Paulo da Rocha Dias, encarregado de organizar a reconstituição da trajetória
intelectual de Jesus Martín-Barbero (1999); Cristina Gobbi e Marly dos
Santos, responsáveis pela pesquisa das contribuições de Décio Pignatari,
Muniz Sodré e Sérgio Caparelli ao pensamento comunicacional latino-
americano (2000); Maria Aparecida Ferrari, Elydio dos Santos Neto e
Cristina Gobbi, artífices da reconstituição do legado educomidiático de Mário
Kaplun (2006); além de Cristina Gobbi e Antonio Luis Herbelê, que
ajudaram a coletar e ordenar as ideias de Eliseo Verón (2008).
Dentre os “personagens que fizeram história” no universo da imprensa
brasileira, alguns deles militaram no front acadêmico, sendo incluídos na
série em quatro volumes coordenada por Marques de Melo e publicada pela
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, em parceria com a Rede Alfredo de
Carvalho. No primeiro e segundo volumes (2005) figuram os perfis de Rui
Barbosa, Barbosa Lima Sobrinho, Roquette Pinto, Gilberto Freyre, Carlos
Lacerda, Luiz Beltrão, Mario Erbolato, Juarez Bahia e Vitorino Prata Castelo
Branco. Ao terceiro volume (2008) comparecem Frei Caneca, Costa Rego,
Carlos Rizzini, Danton Jobim e Pompeu de Souza. Finalmente, estão
biografados no volume IV (2009) algumas figuras emblemáticas: Alfredo de
Carvalho, Nabantino Ramos, Adelmo Genro Filho e Daniel Herz.
O protagonismo feminino mereceu atenção do Professor Marques de Melo,
que estimulou seus discípulos a identificar as lideranças atuantes no front
latino-americano (2003) e aquelas mais atuantes no espaço acadêmico
brasileiro, integrando o olimpo das “Valquírias Midiáticas” (2010).
As novas lideranças brasileiras do campo da comunicação vem sendo
reconhecidas publicamente, através do Prêmio Luiz Beltrão, outorgado
anualmente pela INTERCOM. Suas histórias de vida constam das antologias
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